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CRUZ 
Popular por Natureza 

LEI No. 454, DE 24 DE MAlO DE 2013. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CRUZ, 

Disciplina a doaçao de materiais, 
produtos e equipamentos a pessoas 
carentes, bem como a aquisiçao de 
bens ou pagamento em pecunia a 
t/tulo de premiaçiies, pagamento de 
Cursos a servidores, concessao de 
apoio financeiro a Entidades, na 
forma que indica e da outras 
providencias. 

Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL aprovou e ele sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado, através dos Òrgaos da 
Administraçao Municipal, a: conceder ajudas assistenciais - em pecunia ou 
bens- à populaçao carente; a custear despesas com inscriçoes e pagamento 
de cursos, seminarios e eventos de servidores municipais ou prestadores 
de serviços do Municipio; a despender recursos com premiaçoes em 
dinheiro ou bens moveis, a serem concedidas por ocasiao de festividades, 
Concursos, Prémios Literarios, Trabalhos Artfsticos, dentre outros; a repassar 
recursos financeiros a Entidades e Instituiçoes Filantr6picas, que atuem 
nas areas de Saude, Educaçao, Cultura, Assisténcia Social, Esporte, fomento à 
produçao e desenvolvimento do Turismo; e ainda proceder o pagamento de 
contribuiçao a Entidades de Representaçao Governamental, tais como 
APRECE, AVIPRECE, APDM-CE, UVC, dentre outras que representem, de alguma 
forma, o Municipio de Cruz. 

§ l o - Os bens de consumo, serviços e apoio financeiro a sere m concedidos à 
populaçao carente, para os efeitos desta lei, sao os seguintes: 

I - Medicamentos, 6rteses, proteses, 6culos de grau e lentes corretivas, 
cadeiras de roda, colchoes d'agua, exames laboratoriais, radiogrilficos, de ultra­
som e cirurgias, concedidos mediante atestado firmado por profissional 
registrado no Conselho Regional de Medicina, que preste serviço na Rede 
Publica de Saude do Municipio, e, ainda, pagamento de consultas em Clfnicas 
Particulares, em casos de urgéncia l emergéncia quando, pela natureza da 
enfermidade, a demora no atendimento possa acarretar risco de morte para a 
pessoa necessitada; 
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II - Préteses dentarias, concedidas mediante Atestado firmado por profissional 
registrado no Conselho Regional de Odontologia, que atenda na Rede Publica 
de Saude; 
III - Filtros para agua e outros artigos destinados à prevençao de doenças; 
IV - Generos alimentfcios componentes de cesta basica, leite especial como 
suplemento alimentar para crianças carentes ejou para dietas especiais 
prescritas por profissional da saude; 
V - Transporte para atendimento médico e para pessoas em situaçao de 
vulnerabilidade social, da zona rural para a sede do Municipio ejou da sede do 
Municipio para outros centros, em casos emergenciais; 
VI - Pagamento de passagens para deslocamento dentro e fora do Estado, 
vedada a concessao de novas passagens para o mesmo beneficiado durante o 
periodo de 6 (seis) meses da concessao anterior, exceto quando o 
deslocamento se der para tratamento de saude ou por necessidade emergencial 
comprova da; 
VII - Materia! de construçao em geral, tais como cimento, barro, tijolo, caibro, 
telhas anéis de cimento, portas e janelas, ferrolho, dobradiça etc., para 
construçao ou reforma de residencias populares, banheiros e fossas sépticas; 
VIII - Kit basico de eletrificaçao, constando de materiais para instalaçoes de 3 
(tres) pontos de luz; 
IX - Kit basico para encanamento d'agua, constando de materia! necessario a 
instalaçao de l (um) ponto d'agua; 
X - Segundas vias de certidoes de casamento, de 6bito, dentre outros 
documentos necessarios à formaçao do cidadao, exceto passaporte; 
XI - Urnas mortuarias de valor unitario nunca superior ao equivalente a dois 
salarios mfnimos e transporte de cadaveres; 
XII - Insumos e implementos agrfcolas em geral, a pequenos agricultores; 
XIII - Kit para recém-nascidos de maes carentes que fazem o pré-natal na rede 
municipal de saude; 
XIV - Outros bens de consumo e serviços para atendimentos a flagelados, na 
ocorrencia de estado de calamidade publica. 

§ 2° - As despesas que poderao ser custeadas com servidores, prestadores de 
serviços, funçoes gratificadas, cargos comissionados, ou profissionais e pessoas 
que possuam alguma espécie de vfnculo com o Municipio de Cruz, sao as 
seguintes: 

I- Pagamento de Cursos de Capacitaçao de servidores, ou Cursos que, de 
alguma forma, promovam o aprimoramento dos conhecimentos dos servidores, 
acarretando, diretamente, a melhoria da qualidade do serviço publico 
municipal; 
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II- Pagamentos de inscriçoes em Cursos, Seminarios, Congressos e Eventos em 
que haja interesse do Municipio. 

§ 30 - Além das despesas supramencionadas, o Poder Executivo Municipal 
podera realizar dispendios com repasse financeiro ou aquisiçao de bens m6veis 
para subsidiar o pagamento de premiaçoes a serem concedidas por ocasiao de 
Festividades, Concursos, Trabalhos Literarios e Artfsticos, Olimpfadas, Torneios, 
dentre outros ocorridos no ambito do Municipio de Cruz ou ocorrido em outro 
local, que envolva a participaçao do Municipio, com o fito de incentivar a 
participaçao da populaçao. 

§ 40 - Podera, ainda, o Poder Executivo, efetuar pagamento de despesas com 
abertura de firma ou criaçao de Entidades Filantr6picas, propiciando, com isso, 
o incentivo à instituiçao de Entidades Nao-Governamentais que auxiliar a 
populaçao de Cruz, bem como os dispendios com pagamento de contribuiçao 
ou repasse financeiro a referidas Entidades: 

I- Entidades ou Instituiçoes que atuem nas areas de assistencia social, criança e 
adolescente, idosos, programas de geraçao de renda para famflias em situaçao 
de vulnerabilidade social, saude, educaçao e cultura, esperte, fomento à 
produçao e desenvolvimento do turismo, dentre outras que visem a melhoria da 
qualidade de vida da populaçao, concedido mediante apresentaçao de Projeto e 
Plano de Aplicaçao, devendo, no que couber, apresentar a devida Prestaçao de 
Contas; 

II - Entidades de Representaçao Governamental, tais como Associaçao dos 
Prefeitos do Estado do Ceara - APRECE, Associaçao dos Vice-Prefeitos do 
Estado do Ceara - AVIPRECE, Associaçao das Primeiras-Damas do Estado do 
Ceara - APDM-CE, Uniao dos Vereadores do Ceara - UVC, dentre outras que, 
de alguma forma, representem o Municipio ou fortaleçam o Municipalismo. 

§ so - As doaçoes de que trata esse artigo nao poderao ser concedidas do caso 
de: 

I- Cirurgias plasticas estéticas e ortodònticas; 

II- Apoio financeiro para aumento de capitai da entidade requerente. 

Art. 2° - Podera ser concedido apoio financeiro ou doaçoes para a 
implementaçao de polfticas de assistencia social, festividades e eventos 
populares, manifestaçoes culturais e artfsticas, atividades esportivas e turfsticas 
realizadas no Municipio ou, fora dele, que envolvam pessoas do Municipio. 
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Art. 30 - As despesas com energia elétrica, telefone, combustfvel, 
hospedagem, transporte e refeiçoes, de pessoas ffsicas e jurfdicas contratantes 
ou conveniadas com o Municipio, poderao ser pagas quando constar referida 
determinaçao no Centrato ou Convenio, eventualmente firmados. 

Art. 40 - Fica autorizada a realizaçao de despesas com alimentaçao, 
hospedagem e transporte de pessoas convidadas pela Administraçao para 
ministrar palestras, seminarios, cursos, treinamentos, oficinas de trabalho, 
reunioes de planejamento e outros serviços de interesse da Administraçao 
Municipal. 

§ 1 o - A despesa com alimentaçao e tra n sporte podera ser extensiva aos 
participantes desses eventos, tais como: servidores, representantes de 
Associaçoes e Sindicatos, dentre outras pessoas. 

§ 20 - Poderao ser concedidas diarias, a critério do Executivo e mediante o 
respectivo ato administrativo, a colaboradores eventuais que participarem de 
evento previsto no caput deste artigo, situaçao e m que nao l h es sera fornecida 
a alimentaçao e hospedagem. 

§ 30 - Aos servidores em realizaçao de serviços extraordinarios, desde que nao 
recebam acréscimos remunerat6rios por esses serviços, sera fornecida 
alimentaçao. 

Art. 5° - A alimentaçao dos garis e ocupantes de funçoes assemelhadas podera 
ser concedida pela municipalidade, quando houver necessidade de ampliaçao 
da jornada de trabalho habitual. 

Art. GO - Nos casos previstos no arti go l o desta Lei, o Òrgao da Administraçao 
responsavel pela doaçao fara, obrigatoriamente, uma avaliaçao prévia da 
necessidade do materia! ou serviço solicitado, observando a renda familiar e 
outros elementos necessarios à determinaçao do nfvel de carenCia do 
solicitante, considerando, ainda, as disposiçoes contidas na Lei Organica do 
Municipio e na legislaçao da Assistencia Social. 

Art. 70 - A doaçao de bens de consumo ou serviços, previstos no art. l 0 desta 
Lei, somente podera ser efetivada mediante a apresentaçao dos seguintes 
documentos: 

a) Solicitaçao do interessado; 
b) Avaliaçao prévia da necessidade; 
c) Comprovante do recebimento do materia! ou serviço, com identificaçao 

do beneficiado e sua respectiva assinatura em termo proprio. 
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§ l o - Nos casos de doaçoes feitas sem o cumprimento das formalidades 
relacionadas nos itens "a", "b" e "c", deste artigo, o responsavel pela doaçao 
restituira aos cofres da municipalidade o valor originai do bem ou serviço 
doado. 

§ 20 - Os documentos relacionados nos itens "a", "b" e "c" deste artigo, 
deverao ser arquivados nos érgaos da Administraçao concedentes das doaçoes, 
para verificaçao pelos Òrgaos de Contrale Externo. 

Art. 8° - O valor a ser dependido por esta municipalidade em pecunia 
para cumprimento desta, nao podera ultrapassar o valor de R$ 1.500,00 
reais por cada caso. 

Art. 9° - A presente Lei entra em vigor na data de sua publicaçao, ficando 
revogadas as disposiçoes em contrario. 

PAçO DA PREFEITURA DE CRUZ - ESTADO DO CEAR.À, 24 de maio de 
2013. 

,~ 
ODAIR JOSE MENDES DE VASCONCELOS 

Prefeito Municipal 


